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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO
FAZER  COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA C/C  ANULATÓRIA DE  COBRANÇA DE
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO E INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS.  PROCEDÊNCIA PARCIAL
DO  PEDIDO.  SUBLEVAÇÃO  DA PROMOVENTE.
OFENSA  MORAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO DANO.
MERO  DISSABOR.  SITUAÇÃO  QUE  NÃO
CONFIGURA  AFETAÇÃO  FÍSICA  OU
PSICOLÓGICA  DA  DEMANDANTE.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS.  RECIPROCIDADE.
RATIFICAÇÃO. DESPROVIMENTO.

-  A ocorrência  de  dano  moral  está  condicionada a
existência  de  dor,  constrangimento  e  humilhação
intensos  que  fujam à  normalidade,  interferindo  na
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atuação psicológica do ser humano.

-  Meros  aborrecimentos  e  transtornos  não  causam
dano à imagem ou honra do consumidor, tampouco
lhe provoca constrangimento e humilhação a ponto
de configurar dano moral.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Maria Núbia Bastos  ajuizou Ação de Obrigação de
Não  Fazer  Pedido  de  Antecipação  de  Tutela  c/c  Anulatória  de  Cobrança  de
Recuperação de Consumo, em face da Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia
S/A,  sob  a  alegação  de  que  no  dia  30  de  agosto  de  2013,  recebeu  a  visita  dos
funcionários da promovida, os quais na oportunidade, informaram que a unidade
consumidora passaria por inspeção. Todavia, após essa inspeção, recebeu uma fatura
cobrando a quantia de R$ 2.654,78 (dois mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e
setenta e oito centavos), a título de recuperação de consumo. Dessa forma, visando
desconstituir o débito imputado e ser indenizada pelos danos morais que entende ter
suportado,  ingressou  com  a  presente  demanda.  Em  sede  de  tutela  antecipada,
requereu que a concessionária se abstenha de suspender o fornecimento de energia
elétrica  da  residência  localizada  na  Rua  Manoel  Isidro  Rocha,  S/N,  Jardim
Sorrilândia, Sousa/PB.

Liminar deferida, fls. 18/19.

Contestação apresentada, fls. 22/43, sustentando, em
resumo, a inexistência de qualquer irregularidade nos valores das faturas referentes à
unidade consumidora da autora, porquanto, foi constatada a existência de um desvio
de energia que a beneficiava. Prossegue, afirmando que foram cumpridas todas as
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exigências  da  ANEEL,  quando  da  inspeção  realizada.  No  mais,  ressaltou  a
inexistência de qualquer dano a amparar eventual reparação. Ao final, pugnou pela
improcedência do pedido.

O Juiz de Direito a quo,  fls. 52/58,  julgou procedente
em parte, o pedido, consignando o seguinte:

Pelo  exposto,  diante  das  provas  colhidas,  dessas
considerações e de tudo o que foi apurado, tendo em
vista,  a  inda,  a  clareza  do  quadro  fático,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  O PEDIDO,  com
resolução  do  mérito,  nos  termos  do  art.  487,  I,  do
Código de Processo  Civil,  para cancelar  a  fatura  a
título de recuperação de consumo ora em descortino. 

Inconformada, a promovente  interpôs APELAÇÃO,
fls.  60/64,  e nas suas razões,  requer a condenação da distribuidora de energia ao
pagamento de indenização por danos morais, ao argumento de ser inquestionável, a
prática de ato ilícito pela apelada, quando cobrou da unidade consumidora, quantia
exorbitante,  submetendo-a  a  constrangimento  com  a  ameaça  de  suspensão  no
fornecimento do serviço público essencial, sem que tenha provado por meio idôneo a
prática  de  qualquer  ilícito.  Pugna,  então,  pela  reforma  da  sentença  guerreada,
requerendo a procedência do pleito indenizatório, com a consequente condenação da
promovida no pagamento integral do ônus da sucumbência no percentual de 20%
(vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  causa,  pois  compatível  com  a  dignidade  do
trabalho realizado pelo causídico.

Contrarrazões não ofertadas, conforme assinalado na
certidão de fl. 66/V.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
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do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Na hipótese dos autos, diante do não reconhecimento
de  dano  passível  de  indenização,  postula  a  recorrente,  citada  condenação  da
concessionária  de serviço  público,  porquanto  patente a  prática  de  ato ilícito,  por
parte  da ré,  diante  da cobrança  indevida  de valores  referentes  a  recuperação de
consumo de energia elétrica, como mencionado alhures.

Destarte,  o  cerne  da  questão  reside  em saber  se  é
devido  a  condenação  da  Energisa  Paraíba  -  Distribuidora  de  Energia  S/A,  ao
pagamento  da  indenização  por  danos  morais,  diante  da  cobrança  indevida
denominada de recuperação de consumo.

 
Adianto que a resposta é negativa.

Em  primeiro  lugar,  por  ter  Energisa  Paraíba  -
Distribuidora de Energia S/A realizado laudo de modo unilateral, sem observância
do  dever  de  informar  a  visita  previamente  à  recorrente,  o  magistrado  já  tornou
inválido  o  débito  noticiado,  não  havendo  outro  caminho  senão  o  adotado  pelo
decisum. 

De  outra  senda,  não  vislumbro  os  requisitos
ensejadores da responsabilidade civil do recorrido, e, por consequência, do dever de
indenizar.

Com efeito, nos termos do art. 186 c/c o 927, ambos
do Código Civil,  para que haja  o  dever de  indenizar,  imprescindível  a  presença,
simultânea, dos pressupostos ensejadores da responsabilidade civil,  a saber,  o ato
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ilícito,  o dano e o nexo causal  entre a conduta e o dano existente,  requisitos não
caracterizados no caso dos autos, conforme acima demonstrado.

Ainda  que  assim  não  fosse,  os  aborrecimentos  e
chateações  do  cotidiano  não  podem  ensejar  indenização  por  danos  morais,  por
fazerem parte do dia a dia.

Sabe-se que a reparação por danos morais deve advir
de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável violação
ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou ideal.
Nessas  condições,  a  indenização  encontra  amparo  jurídico  no  direito  pátrio,
especialmente no art. 5º, V e X, da Constituição Federal, e no art. 186, do Código
Civil. 

Todavia, na hipótese telada, não há provas de dano
concreto ou prova indiciária mínima de que a parte autora tenha sofrido angústia ou
humilhação, tampouco que tenha sido submetida à situação capaz de violar de forma
exacerbada sua higidez física ou psíquica.

Nesse sentido, os seguintes arestos:

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MORAIS.
IMPOSSIBILIDADE  DO  PAGAMENTO  DE
COMPRAS.  SUPOSTA  CÉDULA  FALSA  DE  R$
100,00.  CASO  CONCRETO  EM  QUE  NÃO  HÁ
PROVA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  OU
SITUAÇÃO DE HUMILHAÇÃO À RECORRENTE.
DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. Trata-se de
ação indenizatória por danos morais na qual narra a
parte  autora  ter  enfrentado  situação  vexatória  ao
tentar pagar por compras feitas no estabelecimento
comercial unisuper com cédula de R$ 100,00, a qual
foi  recusada  pelos  funcionários  do  local  diante  da
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suspeita  acerca  de  sua  autenticidade.  Conforme se
depreende da análise das provas testemunhais (fls.
24/25), não restou comprovada qualquer conduta por
parte  do  recorrido  apta  a  gerar  humilhação  à
recorrente,  atingindo  a  esfera  de  seus  direitos  de
personalidade.  O  que  ocorreu,  na  realidade,  foi  a
mera  recusa  do  funcionário  do  supermercado  de
receber  a  nota  oferecida  em pagamento  pela  parte
autora, o que, por si só, não enseja reparação a título
de dano extrapatrimonial. Sentença mantida por seus
próprios  fundamentos.  Recurso  desprovido.(TJRS;
RecCv  11091-43.2013.8.21.9000;  Sapucaia  do  Sul;
Primeira  Turma  Recursal  Cível;  Rel.  Des.  Lucas
Maltez Kachny; Julg. 18/02/2014; DJERS 21/02/2014) 

E

APELAÇÃO.  AÇÃO INDENIZATÓRIA. Recusa  no
recebimento  de  cédula  de  R$  50,00.  Segurança  de
estabelecimento da ré que escreveu a palavra "falsa"
na  cártula.  DANO  MORAL.  Não  ocorrência.  A
recusa do estabelecimento comercial em receber nota
que  acredita  ser  falsificada  é,  de  fato,  exercício
regular  de  um  direito.  Excesso  não  configurado.
Autor que sofreu mero contratempo ou desgosto sem
repercussão  jurídica.  Ato  ilícito  não  verificado.
Inteligência do art. 188, I, do CC. Sentença mantida.
Apelo  não  provido.(TJSP;  APL  4001505-
87.2013.8.26.0038;  Ac.  8258643;  Araras;  Quinta
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Fábio Podestá;
Julg. 05/03/2015; DJESP 10/03/2015) 

Deste  modo,  considerando  que  a  recorrente  não
provou ter sofrido dano de ordem moral, mas somente aborrecimento não passível
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de indenização, não há que se falar em indenização por danos morais. 

Ratifico,  ainda,  os  honorários  advocatícios  fixados
em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, para cada parte, ex vi do art. 85, §14,
do Código de Processo Civil.

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO
APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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